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“NOVIDADES NO CPC”

PARTE 1 - RECURSOS

1. VINCULAÇÃO DAS DECISÕES NOS RECURSOS REPETITIVOS - PRECEDENTES
A) Dispositivos Genéricos – Principiológicos – Maior importância dos precedentes no Direito Brasileiro – Influência dos sistemas de common law
Art. 520. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente.

§ 1º Na forma e segundo os pressupostos fixados no regimento interno, os tribunais editarão enunciados de súmula correspondentes a sua jurisprudência dominante.

§ 2º É vedado ao tribunal editar enunciado de súmula que não se atenha às circunstâncias fáticas dos precedentes que motivaram sua criação.

Art. 521. Para dar efetividade ao disposto no art. 520 e aos princípios da legalidade, da segurança jurídica, da duração razoável do processo, da proteção da confiança e da isonomia, as disposições seguintes devem ser observadas:

I – os juízes e tribunais seguirão as decisões e os precedentes do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade;

II – os juízes e os tribunais seguirão os enunciados de súmula vinculante, os acórdãos e os precedentes em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos;

III – os juízes e tribunais seguirão os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional e do Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional;

IV – não havendo enunciado de súmula da jurisprudência dominante, os juízes e tribunais seguirão os precedentes:

a) do plenário do Supremo Tribunal Federal, em controle difuso de constitucionalidade;
b) da Corte Especial ou das Seções do Superior Tribunal de Justiça, nesta ordem, em matéria infraconstitucional;

V – não havendo precedente do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, os juízes e órgãos fracionários de tribunal de justiça ou de tribunal regional federal seguirão os enunciados de suas respectivas súmulas e, não havendo estes, os precedentes do plenário ou do órgão especial respectivo, nesta ordem;

VI – os juízes e os órgãos fracionários de tribunal de justiça seguirão, em matéria de direito local, os precedentes do plenário ou do órgão especial respectivo, nesta ordem.

§ 1º A modificação de entendimento sedimentado poderá realizarse:

I – por meio do procedimento previsto na Lei nº 11.417, de 19 de dezembro de 2006, quando tratar-se de enunciado de súmula vinculante;

II – por meio do procedimento previsto no regimento interno do tribunal respectivo, quando tratar-se de enunciado de súmula da jurisprudência dominante;

III – incidentalmente, no julgamento de recurso, na remessa necessária ou na causa de competência originária do tribunal, nas demais hipóteses dos incisos II a VI do caput deste artigo.

§ 2º A modificação de entendimento sedimentado poderá fundarse, entre outras alegações, na revogação ou modificação de norma em que se fundou a tese ou em alteração econômica, política ou social referente à matéria decidida.

§ 3º A decisão sobre a modificação de entendimento sedimentado poderá ser precedida de audiências públicas e da participação de pessoas, órgãos ou entidades que possam contribuir para a rediscussão da tese.

§ 4º O órgão jurisdicional que tiver firmado a tese a ser rediscutida será preferencialmente competente para a revisão do precedente formado em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas, ou em julgamento de recursos extraordinários e especiais repetitivos.
§ 5º Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante, sumulada ou não, ou de precedente, o tribunal poderá modular os efeitos da decisão que supera o entendimento anterior, limitando sua retroatividade ou lhe atribuindo efeitos prospectivos.

§ 6º A modificação de entendimento sedimentado, sumulado ou não, observará a necessidade de fundamentação adequada e específica, considerando os princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia.

§ 7º O efeito previsto nos incisos do caput deste artigo decorre dos fundamentos determinantes adotados pela maioria dos membros do colegiado, cujo entendimento tenha ou não sido sumulado.

§ 8º Não possuem o efeito previsto nos incisos do caput deste artigo os fundamentos:

I – prescindíveis para o alcance do resultado fixado em seu dispositivo, ainda que presentes no acórdão;

II – não adotados ou referendados pela maioria dos membros do órgão julgador, ainda que relevantes e contidos no acórdão.

§ 9º O precedente ou jurisprudência dotado do efeito previsto nos incisos do caput deste artigo poderá não ser seguido, quando o órgão jurisdicional distinguir o caso sob julgamento, demonstrando fundamentadamente se tratar de situação particularizada por hipótese fática distinta ou questão jurídica não examinada, a impor solução jurídica diversa.

§ 10. Os tribunais darão publicidade a seus precedentes, organizando-os por questão jurídica decidida e divulgando-os, preferencialmente, na rede mundial de computadores.

§ 11. O órgão jurisdicional observará o disposto no art. 10 e no art. 499, § 1º, na formação e aplicação do precedente judicial.
B) Importância dos Precedentes e Julgamento de Recursos Repetitivos

CPC vigente – Possibilidade do tribunal local manter a decisão divergente (art. 543-C, § 7.º, II – hipótese em que o REsp sobrestado terá sua admissibilidade analisada:

Art. 543-C. (...).

§ 7o Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais sobrestados na origem:

I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal de Justiça; ou 

II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça.

§ 8o Na hipótese prevista no inciso II do § 7o deste artigo, mantida a decisão divergente pelo tribunal de origem, far-se-á o exame de admissibilidade do recurso especial.

Consequências: 

Julgamento do repetitivo (representativo da controvérsia) – não tem efeito vinculante

“RECLAMAÇÃO. JULGAMENTO PELO STF DE MATÉRIA AFETADA COMO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AUSÊNCIA DE EFEITO VINCULANTE DO JULGAMENTO DO STJ. 1. O art. 543-C do CPC, ao criar processamento próprio para as questões que são recorrentes em sede de recurso especial - o chamado recurso repetitivo -, pretendeu reunir e sobrestar na origem as matérias idênticas, subindo ao STJ apenas um ou alguns representativos da controvérsia, que ensejarão parâmetro ao julgamento dos demais processos sobre um mesmo tema. 2. A decisão proferida em sede de recurso especial afetado como repetitivo produz efeitos somente para os tribunais de justiça e tribunais regionais federais, nos termos do § 7º do art. 543-C do CPC. 3. Segundo assevera o § 8º desse dispositivo legal, a decisão desta Corte não tem efeito vinculante, pois mantido o acórdão divergente pelo tribunal de origem, deve o recurso especial ser regularmente processado. 4. Não cabe reclamação contra decisão unipessoal proferida em sede de recurso extraordinário ao argumento de que essa diverge de entendimento desta Corte em recurso especial repetitivo. 5. A reclamação tem por objetivo preservar a competência desta Corte ou garantir a autoridade de suas decisões, de modo que não se destina ao exame do acerto ou desacerto da decisão impugnada, como sucedâneo de recurso. Precedentes. 6. Agravo regimental improvido” (AgRg na Rcl 3.644/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, 3.ª Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 26/11/2009);

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE QUE A CORTE DE ORIGEM CONTRARIOU ENTENDIMENTO CONSOLIDADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. EFEITO VINCULANTE INEXISTENTE. PEDIDO INCABÍVEL.

1. O art. 543-C do CPC, ao criar processamento próprio para as questões que são recorrentes em sede de recurso especial - o chamado recurso repetitivo -, pretendeu reunir e sobrestar na origem as matérias idênticas, subindo ao STJ apenas um ou alguns representativos da controvérsia que ensejarão parâmetro ao julgamento dos demais processos sobre um mesmo tema.

2. Tal dispositivo prevê que, após a solução da controvérsia no recurso processado nos termos do art. 543-C, deverão os tribunais de origem assim proceder: a) negar seguimento ao recurso na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do STJ; e, b) examinar novamente o recurso na hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação do STJ.

3. Frise-se, ainda, que o § 8º do art. 543-C do CPC admite, a despeito da existência de julgamento proferido pelo STJ em sede de recurso especial repetitivo, a manutenção de divergência de entendimento pelo Tribunal de origem, devendo, nesses casos, o recurso especial ser regularmente processado. Precedente: AgRg na Rcl 3644/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 26/11/2009.

4. No caso em análise, ocorreu a mesma situação, haja vista que o Tribunal de origem insistiu em manter entendimento contrário ao fixado no STJ por ocasião do recurso repetitivo, determinando nos termos do parágrafo 8º a realização de novo juízo de admissibilidade ao recurso especial anteriormente sobrestado.

5. A reclamação tem por objetivo preservar a competência desta Corte ou garantir a autoridade de suas decisões, de modo que não se destina ao exame do acerto ou desacerto da decisão impugnada, como sucedâneo de recurso. Precedentes: AgRg na Rcl 3512/DF, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, DJe 29/6/2009; e, Rcl 1576/PB, Rel. Ministra  Laurita Vaz, Terceira Seção,  DJe 5/11/2008.

6.  Agravo regimental não provido”.

(AgRg na Rcl 4.353/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 30/11/2010)
Decisão que nega seguimento a RESP com base no art. 543-C, § 7.º, I (acórdão recorrido no mesmo sentido daquele que foi prolatado pelo STJ) – descabimento de Agravo e de Reclamação

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. LEI N. 12.322/2010. APLICAÇÃO. DATA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.1. A lei que rege a interposição do recurso é a vigente à época da publicação da decisão que se quer combater e, quando da publicação da decisão agravada, em 2.12.2010, a Lei n. 12.322/2010 ainda não estava em vigor, uma vez que foi publicada em 10.9.2010, com vacatio legis de 90 dias.

2. Precedente: EREsp 740.530/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 1.12.2010.

3. Ademais, recentemente a Corte Especial consagrou entendimento no sentido de não ser cabível agravo de instrumento contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

4. Precedente: QO no Ag 1.154.599-SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, julgada em 16.2.2011.

5. Agravo regimental não provido”

(AgRg no AREsp .677/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011)

“QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC.

Agravo não conhecido”

(QO no Ag 1154599/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/02/2011, DJe 12/05/2011)

“PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL E PROCESSAMENTO DO RESPECTIVO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM VIRTUDE DE ACÓRDÃO PROFERIDO EM RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, CPC. CABIMENTO DE AGRAVO REGIMENTAL NA CORTE DE ORIGEM. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.

1. A reclamação tem por objetivo preservar a competência desta Corte ou garantir a autoridade de suas decisões, de modo que não se destina ao exame do acerto ou desacerto da decisão impugnada, como sucedâneo de recurso.

2.  No caso, o reclamante objetiva garantir a competência desta Corte quanto à análise de agravo de instrumento interposto contra decisão denegatória de seguimento a recurso especial, utilizando, por analogia, a orientação firmada na Súmula 727/STF.

3. A Corte Especial deste Tribunal Superior já decidiu que não cabe agravo contra decisão que nega admissibilidade ao recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, do CPC. Precedente: QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 12/05/2011.

4. Por sua vez, o STF firmou posicionamento pelo não cabimento da reclamação ou do agravo de instrumento contra decisão que aplica o entendimento da Corte a processos múltiplos, sendo cabível o agravo regimental na Corte de Origem. Precedente: AI 760358 QO / SE, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 19.11.2009.

5. Por essas razões, considerando que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu pelo não seguimento do recurso especial e do subsequente agravo de instrumento, em razão da constatação de que a matéria foi decidida em conformidade com a orientação firmada pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial n. 1.104.900/RS pela sistemática do representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC), não se vislumbra a apontada usurpação da competência desta Corte.

6. Reclamação extinta sem julgamento do mérito”.

(Rcl 5.246/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/06/2011, DJe 02/08/2011).

Novo CPC:

- Permite-se manutenção do tribunal local apenas nas hipóteses em que o precedente tenha sido superado ou no caso de distinguishing (v. art. 1053, II e § 1.º)

Art. 1.053. Publicado o acórdão paradigma:

I – o presidente ou vice-presidente do tribunal de origem negará seguimento aos recursos especiais ou extraordinários sobrestados na origem, se o acórdão recorrido coincidir com a orientação do tribunal superior;

II – o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará a causa de competência originária, a remessa necessária ou o recurso anteriormente julgado, na hipótese de o acórdão recorrido contrariar a orientação do tribunal superior;

III – os processos suspensos em primeiro e segundo graus de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese firmada pelo tribunal superior.

§ 1º Para fundamentar a decisão de manutenção do entendimento, o órgão que proferiu o acórdão recorrido demonstrará a existência de distinção ou superação, nos termos do art. 521, § 5º ou §§ 6º a 11.

§ 2º Mantido o acórdão divergente pelo tribunal de origem, o recurso especial ou extraordinário será remetido ao respectivo tribunal superior, na forma do art. 1.049, § 1º.

§ 3º Realizado o juízo de retratação, com alteração do acórdão divergente, o tribunal de origem, se for o caso, decidirá as demais questões ainda não decididas, cujo enfrentamento se tornou necessário em decorrência da alteração.

§ 4º Quando ocorrer a hipótese do inciso II do caput e o recurso versar sobre outras questões, caberá ao presidente do tribunal local, depois do reexame pelo órgão de origem e independentemente de ratificação do recurso ou juízo de admissibilidade, determinar a remessa do recurso ao tribunal superior para julgamento das demais questões.
Art. 522. Para os fins deste Código, considera-se julgamento de casos repetitivos a decisão proferida em:

I – incidente de resolução de demandas repetitivas;

II – recursos especial e extraordinário repetitivos.

Parágrafo único. O julgamento de casos repetitivos tem por objeto questão de direito material ou processual.

Cabimento de reclamação se não aplicar a tese decidida no paradigma:

Art. 1.000. Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para:

I – preservar a competência do tribunal;

II – garantir a autoridade das decisões do tribunal;

III – garantir a observância de decisão ou precedente do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade;

IV – garantir a observância de súmula vinculante e de acórdão ou precedente proferido em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência.

(...).

§ 3º As hipóteses dos incisos III e IV compreendem a aplicação indevida da tese jurídica e sua não-aplicação aos casos que a ela correspondam.

2. A QUESTÃO DA REAPRECIAÇÃO DE FATOS NOS RECURSOS EXCEPCIONAIS
- CPC/73 – Como regra, não se permite apreciação de fatos:
- Algumas hipóteses de fato que obstam o cabimento do REsp (S. 7/STJ e 279/STF): culpa da parte em ação indenizatória; quantum debeatur; indenização por desapropriação, honorários (salvo quando fixados em valor irrisório ou excessivo – parâmetro na tabela de honorários da OAB), etc.

 - Descrição empírica dos fatos x significação do fato no ordenamento jurídico (qualificação e eventual requalificação pelo STJ) – aqui cabe REsp

 - S. 5/STJ e 454/STF – interpretação de cláusula contratual
- NCPC Brasileiro:

- Redação do art. 1047, parágrafo único – devolução de todas as questões relevantes para a solução do capítulo impugnado e dos demais fundamentos – se o recurso tiver sido conhecido por um dos fundamentos.

“Art. 1.047. Admitido o recurso extraordinário ou especial, o Supremo Tribunal Federal ou Superior Tribunal de Justiça julgará a causa, aplicando o direito.

Parágrafo único. Tendo sido admitido o recurso extraordinário ou especial por um fundamento, devolve-se ao tribunal superior o conhecimento dos demais e de todas as questões relevantes para a solução do capítulo impugnado”.
PARTE 2 – TUTELAS DE URGÊNCIA

1. ABOLIÇÃO DAS CAUTELARES NOMINADAS
Itália – Calamandrei já defendia poder mais amplo ao juiz  (CPC italiano de 1865 não tratava a respeito do poder geral de cautela
- Orientação clássica: 798 não supre cautelares nominadas
Ovídio (a favor da fungibilidade): Bastaria a formulação de uma norma legal única e genérica de outorga de proteção assegurativa, com exclusão de qualquer enumeração de eventuais medidas cautelares específicas, que, de certo modo, sempre limitam a faculdade que se deve reconhecer ao juiz de adaptação de tais provimentos às peculiaridades do caso concreto” (A ação cautelar inominada no direito brasileiro, p. 131).

Em sentido diverso:

Galeno Lacerda: “Em situações, portanto, em que o interesse do ameaçado ou lesado encontrar amparo em medidas cautelares específicas, ou em liminar autorizada por lei em processos de outra natureza, não cabe, em regra, o emprego da providência inominada” (Comentários, 1.ª Ed. p. 162)

Calmon: “Existindo uma situação de fato, precedente ou concomitante a um processo de conhecimento ou de execução, capaz de repercutir sobre a futura decisão ou futura satisfação do vencedor, com risco de torná-la total ou parcialmente infrutífera, o interessado tem pretensão à tutela cautelar. Deverá exercitá-la adotando o procedimento que a lei tenha previsto para a espécie. Se algum em especial foi disciplinado, a ele recorrerá. Inexistindo, adotará o procedimento ordinário cautelar, regulado nos arts. 801 a 805 do Código de Processo Civil” (Comentários, 1.ª ed. 1984, p. 92).

Shimura: “Havendo uma medida cautelar típica, com requisitos de admissibilidade predefinidos, com condições específicas para assegurar uma determinada situação , o juiz não pode conceder uma atípica com esteio no poder geral de cautela” (Arresto cautelar, 3. Ed, p. 91)

- Evolução: – 798 supre as cautelares nominadas – magnitude do art. 5.º, XXXV, da CF/88
- Novo CPC é nesse sentido - Livro V do NCPC (“Da tutela antecipada”), Título I (“Das disposições gerais, da tutela de urgência e da tutela de evidência”).
2. FUNGIBILIDADE ENTRE AS TUTELAS DE URGÊNCIA
- Adoção de sistemas processuais mais simples e ágeis. Tutelas diferenciadas. Arts. 461 e 461-A
- Ponto em comum das liminares: urgência
- Distinções relevantes (não apenas procedimental): 

a) Medida cautelar: não deve haver deturpação de sua função originária – pressupõe risco intrínseco da sentença vir a ser inútil para o autor - Resguarda o resultado do processo (utilidade intrínseca) – Ex. arresto. 

b) Na antecipação de tutela, não há risco para o resultado do processo, em si mesmo (sentença pode ser executada) - Urgência na providência que se pleiteia.

- Semelhanças: raiz constitucional (art.5º, XXXV) – impossibilidade restrições por leis infraconstitucionais.

· Fungibilidade: § 7.º, art. 273 (novidade da Lei 10.444) - nos dois sentidos?
· Emenda da inicial: (a) Opinião Nelson Nery Jr /  (b) A nossa opinião: aplicação do § 7.º do art. 273 não pressupõe a emenda da inicial. A dúvida objetiva entre as cautelares e a tutela antecipada é verdadeiramente “presumida” ou “assumida” pelo § 7.º do art. 273 
· Art. 151, V, CTN 

· Disciplina no Projeto do Novo CPC 
· distinção entre medidas satisfativas e cautelares – ambas consideradas formas de “tutela antecipada” (art. 295, caput)
“Art. 295. A tutela antecipada, de natureza satisfativa ou cautelar, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental.

Parágrafo único. A tutela antecipada pode fundamentar-se em urgência ou evidência”.
3. TUTELA DE URGÊNCIA E TUTELA DE EVIDÊNCIA
- Distinção feita no Projeto - Conveniência metodológica

- Vigente art. 273, I, II e § 6.º – tutelas de urgência e evidência no mesmo dispositivo

Novo CPC faz a distinção: 

- Livro V (Tutela Antecipada) - Título I (Das disposições gerais, da tutela de urgência e da tutela de evidência) – Capítulo II (Da tutela de urgência) – Arts. 301 a 305 – Trata da tutela de urgência
- Livro V (Tutela Antecipada) - Título I (Das disposições gerais, da tutela de urgência e da tutela de evidência) – Capítulo III (Da tutela de evidência) – Art. 306 – Trata da tutela de evidência
Tutela de urgência – requisitos: probabilidade do direito + risco na demora da prestação jurisdicional (art. 301, caput)  

Tutela de evidência – requisitos: independe de demonstração de risco da demora na prestação jurisdicional
a) abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório da parte (art. 306, I)

b) as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante (art. 306, II);

c) se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental adequada do contrato de depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob cominação de multa (art. 306, III).
4. RECURSOS NAS TUTELAS DE URGÊNCIA E EVIDÊNCIA
- Rol de recursos: Art. 1007 do NCPC – Distinção entre agravo de instrumento, agravo interno e agravo extraordinário (não se utiliza da expressão genérica “agravo”) / Supressão do agravo retido / Inclusão do “agravo extraordinário” (art. 1007, VIII) – equivalente ao agravo do art. 544 (do CPC/73) – com alterações da Lei 12.322/10 – ver art. 1055 do NCPC que disciplina o agravo extraordinário
“Art. 1.007. São cabíveis os seguintes recursos:

I – apelação;

II – agravo de instrumento;

III – agravo interno;

IV – embargos de declaração;

V – recurso ordinário;

VI – recurso especial;

VII – recurso extraordinário; 

VIII – agravo extraordinário;

IX – embargos de divergência”.
- Conceito de sentença e interlocutórias: Não houve modificação daquilo que já se entendia 
“Art. 203. Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos.

§ 1º Ressalvadas as disposições expressas dos procedimentos especiais, sentença é o pronunciamento por meio do qual o juiz, com fundamento nos arts. 495 e 497, põe fim ao processo ou a alguma de suas fases.

§ 2º Decisão interlocutória é todo pronunciamento judicial de natureza decisória que não se enquadre na descrição do § 1º.

§ 3º São despachos todos os demais pronunciamentos do juiz praticados no processo, de ofício ou a requerimento da parte.

§ 4º Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a vista obrigatória, independem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando necessário”.
- Subtração do efeito suspensivo: 

“Art. 1.008. Os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso.

Parágrafo único. A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso”.
- Apelação, contudo, continua com efeito suspensivo

- Art. 1025 – caput
- § 1.º elenca casos em que apelação é desprovida de ef. Suspensivo

Formas de atribuição de ef. Suspensivo (§ 3.º, art. 1025)

Caminhos possíveis para restauração da decisão antecipatória de tutela, diante da sentença de improcedência na vigência do CPC/73 – 3 caminhos

a) petição simples distribuída a um relator

b) cautelar

c) pedido feito no primeiro grau com agravo superveniente
-NCPC fala em requerimento – a) dirigido ao tribunal (entre a interposição da apelação e sua distribição) / b) relator (se apelação já tiver sido distribuída)

-Requisitos - §4.º, art. 1025 – provável provimento do recurso ou risco de dano irreparável ou de difícil reparação
Art. 1.025. A apelação terá efeito suspensivo.

(...).
§ 3º O pedido de concessão de efeito suspensivo nas hipóteses do § 1º poderá ser formulado por requerimento dirigido ao:

I – tribunal, no período compreendido entre a interposição da apelação e sua distribuição, ficando o relator designado para seu exame prevento para julgá-la;

II – relator, se já distribuída a apelação.

§ 4º Nas hipóteses do § 1º, a eficácia da sentença poderá ser suspensa pelo relator se o apelante demonstrar a probabilidade de provimento do recurso, ou, sendo relevante a fundamentação, houver risco de dano grave ou difícil reparação.
- Cabimento de agravo de instrumento contra decisão que verse “tutela antecipada” (pode ser de concessão, denegação, modificação ou revogação) – art. 1028, I + 299, p.ú
Art. 1.028. Além das hipóteses previstas em lei, cabe agravo de instrumento contra decisão interlocutória que:

I – conceder, negar, modificar ou revogar a tutela antecipada;
5. A QUESTÃO DA INCONTROVÉRSIA PARCIAL (ART. 363 DO NCPC)
- hipótese similar ao § 6.º do art. 273 (do vigente CPC)
- hipótese de julgamento antecipado parcial da lide – consagração no NCPC (art. 363)
“Art. 363. O juiz decidirá parcialmente o mérito, quando um ou mais dos pedidos formulados ou parcela deles:

I - mostrar-se incontroverso;

II – estiver em condições de imediato julgamento, nos termos do art. 362. 

§ 1º A decisão que julgar parcialmente o mérito poderá reconhecer a existência de obrigação líquida ou ilíquida. 

§ 2º A parte poderá liquidar ou executar, desde logo, a obrigação reconhecida na decisão que julgar parcialmente o mérito, independentemente de caução, ainda que haja recurso contra essa interposto. Se houver trânsito em julgado da decisão, a execução será definitiva.

§ 3º A liquidação e o cumprimento da decisão que julgar parcialmente o mérito poderão ser processados em autos suplementares, a requerimento da parte ou a critério do juiz.

§ 4º A decisão proferida com base neste artigo é impugnável por agravo de instrumento”.
NCPC – art. 514 – julgamento antecipado parcial – força de coisa julgada

“Art. 514. A decisão que julgar total ou parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da questão principal expressamente decidida”.

· O problema do recurso cabível:
1.ª solução: recurso de apelação – quebra da correspondência. Coerência com o art. 330, II. Se o julgamento antecipado da lide comporta apelação, dotada de efeito suspensivo, assim também será com relação ao julgamento antecipado parcial da lide.

- Nesta hipótese, deve-se mandar extrair autos suplementares do processo para não obstar a sua continuidade, como já se decidiu em sentença prolatada no processo ordinário nº: 001/1.05.2267650-6, Juiz Prolator: Juiz de Direito - Dr. Pedro Luiz Pozza Data:14/03/2006. 
- Eis a parte dispositiva da sentença:

“Isso posto:  rejeito a preliminar de inépcia da inicial, quanto ao pedido de indenização dos danos morais;   em resolução parcial do mérito, limitando a legitimidade do autor à metade do valor postulado, julgo procedente o pedido de indenização por danos materiais, condenando o réu a pagar ao autor a importância de dois mil e quinhentos reais, com correção monetária pelo IGPM a partir do vencimento de cada parcela, nos termos do contrato de honorários, e juros de mora de doze por cento ao ano, contados da citação;   recíproca a sucumbência, cada parte pagará a metade das custas processuais, além de honorários de quinze por cento - sobre a condenação, pelo réu; sobre o decaimento, pelo autor -, com compensação, nos termos da súmula nº 306 do STJ, observada, ainda, a lei nº 1060/50.   Outrossim, para a solução do pedido de indenização por danos morais, em sendo necessária a dilação probatória, designo o dia 04 de maio, às 14 h, para a audiência de instrução e julgamento.   Esclareço, visando a evitar surpresa ao réu, que o recurso cabível contra a presente sentença parcial (quer dizer: pedido de indenização por danos materiais) é o de apelação, nos termos do art. 513 do CPC, ainda que não extinto o processo. A sentença, entretanto, não está sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, considerando o disposto no art. 475, § 2º, do CPC.   Interposto o apelo, deverão ser formados autos suplementares, com cópias das peças de fls. 2/69, réplica e parecer do Ministério Público, assim como da presente, procedendo-se a novo registro no sistema Themis (ainda não preparado para julgamento parcial de mérito), para prosseguimento do feito em relação aos danos morais.   Defiro a prova oral requerida. O autor será interrogado”
2.ª solução: agravo (não dotado de efeito suspensivo) – preservação da correspondência recursal. Entretanto no caso do art. 330, II, o recurso teria efeito suspensivo – contradição.
3.ª solução (Bedaque): Eficácia imediata da sentença que aplica o art. 330, II – Antecipação na sentença – Retirar efeito suspensivo da apelação nessa hipótese
- Novo CPC:  – cabe agravo de instrumento – art. 363, §4.º
6. TUTELA DE EVIDÊNCIA NA HIPÓTESE DO ART. 306, IV –alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante (art. 306, II) 
- Maior valor à estabilidade e uniformização da jurisprudência

- art. 520 e 521 (Principiológicos)

- Art. 999 – Expresso quanto à admissão do recurso interposto contra decisão do incidente de resolução de demandas repetitivas independentemente de juízo de admissibilidade – importância da uniformização e da solução jurídica
“Art. 999. Interposto recurso especial ou extraordinário, os autos serão remetidos ao tribunal competente, independentemente da realização de juízo de admissibilidade na origem”.

- o problema da vinculação:

- Aplicação indevida da tese ou não aplicação

- Reclamação é medida salutar

- Dificuldades aos atuais RESPS repetitivos – decisões não vinculantes – não cabimento de reclamação – ver art. 543-C, § 8.º, do atual CPC 

A) Julgamento do repetitivo (representativo da controvérsia) – não tem efeito vinculante - (AgRg na Rcl 3.644/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, 3.ª Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 26/11/2009);
B) Decisão que nega seguimento a RESP com base no art. 543-C, § 7.º, I (acórdão recorrido no mesmo sentido daquele que foi prolatado pelo STJ) – descabimento de Agravo - (AgRg no AREsp .677/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011)
C) Sobrestamento indevido – descabimento de reclamação – cabimento de agravo regimental para o colegiado do tribunal local - (STJ, QO no Ag 1.154.599-SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, julgada em 16/2/2011).
NCPC é expresso quanto ao cabimento da reclamação:

Art. 1.000. Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para:

IV – garantir a observância de súmula vinculante e de acórdão ou precedente proferido em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência.

(...)

§ 3º As hipóteses dos incisos III e IV compreendem a aplicação indevida da tese jurídica e sua não-aplicação aos casos que a ela correspondam.
STF E STJ – Precedentes admitindo reclamação ao STJ nos casos de decisão dos JECS – Edição da Resolução 12/2005 do STJ - (RE 571572 ED, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 26/08/2009, DJe-223 DIVULG 26-11-2009 PUBLIC 27-11-2009 EMENT VOL-02384-05 PP-00978) 
7. ESTABILIZAÇÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA
- Medida requerida em caráter antecedente – medida pode limitar-se a pedir tutela antecipada satisfativa, indicando-se o pedido principal – art. 304 do NCPC
- Concedida a medida – autor é intimado para aditar a inicial no prazo de 15 dias (art. 304, § 1.º, I) – se não aditar, extinção do processo sem resolução de mérito (art. 304, § 2.º)

- Citação do réu para responder – prazo de resposta inicia após a intimação do aditamento da inicial (art. 304, § 1.º, II)

- Não concedida a medida (falta de requisitos) – autor é intimado para emendar a inicial, em cinco dias, sob pena de extinção do processo – art. 304, § 6.º
- Concessão da medida sem interposição de recurso – extinção do processo e conservação da eficácia da medida (art. 305, caput e § 1.º)
- Impugnação da medida estabilizada – necessidade de apresentação de ação (art. 305, §§ 2.º e 3.º).

- Conservação da eficácia enquanto não for revogada em ação própria (§ 3.º, art. 305)
- Ação própria para rever, anular, modificar medida – prazo de 2 anos contados da ciência da decisão que extinguiu o processo
- Conclusões: 
a) Medida não impugnada por recurso = extinção do processo + conservação da eficácia da medida

b) Não haverá coisa julgada, sendo que a medida poderá ser revogada em ação própria que pode ser ajuizada por qualquer das partes.
Art. 304. Nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao requerimento da tutela antecipada satisfativa e à indicação do pedido de tutela final, com a exposição sumária da lide, do direito que se busca realizar e do perigo da demora da prestação da tutela jurisdicional.

§ 1º Concedida a tutela antecipada a que se refere o caput deste artigo:

I - o autor deverá aditar a petição inicial, com a complementação da sua argumentação, juntada de novos documentos e a confirmação do pedido de tutela final, em quinze dias, ou em outro prazo maior que o órgão jurisdicional fixar;

II – o réu será citado imediatamente, mas o prazo de resposta somente começará a correr após a intimação do aditamento a que se refere o inciso I deste § 1º.

§ 2º Não realizado o aditamento a que se refere o inciso I do § 1º deste artigo, o processo será extinto sem resolução do mérito.

§ 3º O aditamento a que se refere o inciso I do § 1º deste artigo dar-se-á nos mesmos autos, sem incidência de novas custas processuais.

§ 4º Na petição inicial a que se refere o caput deste artigo, o autor terá de indicar o valor da causa, que deve levar em consideração o pedido de tutela final.

§ 5º O autor terá, ainda, de indicar, na petição inicial, que pretende valer-se do benefício previsto no caput deste artigo.

§ 6º Caso entenda que não há elementos para a concessão da tutela antecipada, o órgão jurisdicional determinará a emenda da petição inicial, em até cinco dias. Não sendo emendada neste prazo, a petição inicial será indeferida e o processo, extinto sem resolução de mérito.

Art. 305. A tutela antecipada satisfativa, concedida nos termos do art. 304, torna-se estável se da decisão que a conceder não for interposto o respectivo recurso.

§ 1º No caso previsto no caput, o processo será extinto.

§ 2º Qualquer das partes poderá demandar a outra com o intuito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada satisfativa estabilizada nos termos do caput.

§ 3º A tutela antecipada satisfativa conservará seus efeitos, enquanto não revista, reformada ou invalidada por decisão de mérito proferida na ação de que trata o § 2º.

§ 4º Qualquer das partes poderá requerer o desarquivamento dos autos em que foi concedida a medida, para instruir a petição inicial da ação a que se refere o § 2º, prevento o juízo em que a tutela satisfativa foi concedida.

§ 5º O direito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada, previsto no § 2º deste artigo, extingue-se após dois anos, contados da ciência da decisão que extinguiu o processo, nos termos do § 1º.
***A PROBLEMÁTICA DA EXTINÇÃO DA AÇÃO SE NÃO FOR INTERPOSTO RECURSO CONTRA A DECISÃO ANTECIPATÓRIA DE TUTELA (art. 305, caput e § 1.º do NCPC)

- Pode haver extinção se já tiver havido a emenda de que trata o art. 304, § 4.º, I, tendo-se formulado pedido principal e ainda que não tenha havido recurso?

- Improcedência da ação (principal) não cassa automaticamente a antecipação de tutela, ainda que estabilizada?

Redação antiga do NCPC era mais adequada 

– pedido principal só devia ser apresentado se houvesse impugnação da medida (art. 282 do NCPC, versão antiga)
– se não houvesse impugnação, não havia necessidade de apresentação de pedido principal (art. 282, § 3.º, NCPC, versão antiga) – nesse caso, era possível extinção do processo e estabilização da medida (art. 281, § 2.º)
**ver redação antiga do NCPC abaixo:

Art. 279. A petição inicial da medida cautelar requerida em caráter antecedente indicará a lide, seu fundamento e a exposição sumária do direito ameaçado e do receio de lesão.

Art. 280. O requerido será citado para, no prazo de cinco dias, contestar o pedido e indicar as provas que pretende produzir.

§ 1º. Do mandado de citação constará a advertência de que, não impugnada decisão ou medida liminar eventualmente concedida, esta continuará a produzir efeitos independentemente da formulação de um pedido principal pelo autor.
§ 2º. Conta-se o prazo a partir da juntada aos autos do mandado:

I – de citação devidamente cumprido;

II – de intimação do requerido de haver-se efetivado a medida, quando concedida liminarmente ou após justificação prévia.

Art. 281. Não sendo contestado o pedido, os fatos alegados pelo requerente presumir-se-ão aceitos pelo requerido como verdadeiros, caso em que o juiz decidirá dentro de cinco dias.

§ 1º. Contestada a medida no prazo legal, o juiz designará audiência de instrução e julgamento, caso haja prova a ser nela produzida.

§ 2º. Concedida a medida em caráter liminar e não havendo impugnação, após sua efetivação integral, o juiz extinguirá o processo, conservando a sua eficácia.

Art. 282. Impugnada a medida liminar, o pedido principal deverá ser apresentado pelo requerente no prazo de trinta dias ou em outro prazo que o juiz fixar.

§ 1º. O pedido principal será apresentado nos mesmos autos em que tiver sido veiculado o requerimento da medida de urgência, não dependendo do pagamento de novas custas processuais quanto ao objeto da medida requerida em caráter antecedente.

§ 2º. A parte será intimada para se manifestar sobre o pedido principal, por seu advogado ou pessoalmente, sem necessidade de nova citação.

§ 3º. A apresentação do pedido principal será desnecessária se o réu, citado, não impugnar a liminar.

§ 4º. Na hipótese prevista no § 3º, qualquer das partes poderá propor ação com o intuito de discutir o direito que tenha sido acautelado ou cujos efeitos tenham sido antecipados.

PARTE 3 – TEORIA GERAL DA PROVA – ÔNUS DA PROVA E CARGA DINÂMICA – PRODUÇÃO DE PROVA EX OFFICIO
- Art. 380, § 1.º do NCPC – invocação da teoria da carga dinâmica da prova – dispositivo fala em “peculiaridades da causa

 - Juiz não deve pegar a parte de surpresa

Art. 380. O ônus da prova incumbe:

I – ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

§ 1º Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa, relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada. Neste caso, o juiz deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído.

§ 2º A decisão prevista no § 1º deste artigo não pode gerar situação em que a desincumbência do encargo pela parte seja impossível ou excessivamente difícil.

§ 3º A distribuição diversa do ônus da prova também pode ocorrer por convenção das partes, salvo quando:

I - recair sobre direito indisponível da parte;

II - tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito.

§ 4º A convenção de que trata o § 3º pode ser celebrada antes ou durante o processo.

B) Possibilidade do magistrado determinar a prova de ofício

Art. 377. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito.

Parágrafo único. O juiz indeferirá, em decisão fundamentada, as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

INCONSTITUCIONALIDADE E INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO – ART. 475-l, § 1.º

- VER ART. 539, §§ 10, 11 e 12, DO NCPC

- MODIFICAÇÃO IMPORTANTE:

- § 10 diz que controle de constitucionalidade pode ser concentrado ou difuso

- § 11 permite a modulação de efeitos, em atenção à segurança jurídica

- § 12 diz que decisão do STF deve ser anterior ao trânsito em julgado. Se for posterior, cabe rescisória. – Prazo da rescisória conta-se da decisão do STF

“Art. 539. Transcorrido o prazo previsto no art. 537 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de quinze dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.

§ 1º Na impugnação, o executado poderá alegar:

I – falta ou nulidade da citação se, na fase de conhecimento, o processo correu à revelia;

II – ilegitimidade de parte;

III – inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação;

IV – penhora incorreta ou avaliação errônea;

V – excesso de execução ou cumulação indevida de execuções;

VI – incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução;

VII – qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde que supervenientes ao trânsito em julgado da sentença. 

(...). 

§ 10. Para efeito do disposto no inciso III do § 1º deste artigo, considera-se também inexigível a obrigação reconhecida em título executivo judicial fundado em lei ou ato normativo considerados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a Constituição Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso.

§ 11. No caso do § 10, os efeitos da decisão do Supremo Tribunal Federal poderão ser modulados no tempo, em atenção à segurança jurídica.

§ 12. A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no § 10 deve ter sido proferida antes do trânsito em julgado da decisão exequenda; se proferida após o trânsito em julgado, caberá ação rescisória, cujo prazo será contado do trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal”.
DA AÇÃO RESCISÓRIA

- Art. 978 

– cabimento por violação à norma jurídica (inc. V)

- cabimento se autor obtiver prova nova após o trânsito em julgado, cuja existência ignorava ou não podia fazer uso (inc. VII) 

- Art. 987 – O problema do prazo da rescisória fundada em prova nova:

- Art. 987, § 2.º fala em “descoberta da prova nova” – limitação contudo, ao prazo de 5 anos
- Súmula 401 consagração no caput do art. 987 
Art. 978. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:

(...).

V – violar manifestamente norma jurídica;

(...).

VII – o autor, posteriormente ao trânsito em julgado, obtiver prova nova, cuja existência ignorava ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável;

(...).
Art. 987. O direito de propor ação rescisória se extingue em dois anos contados do trânsito em julgado da última decisão proferida no processo.

§ 1º Prorroga-se até o primeiro dia útil imediatamente subsequente o prazo a que se refere o caput, quando expirar durante férias forenses, recesso, feriados ou em dia em que não houver expediente forense.

§ 2º Se fundada a ação no inciso VII do art. 978, o termo inicial do prazo será a data de descoberta da prova nova, observado o prazo máximo de cinco anos, contados do trânsito em julgado da última decisão proferida no processo. 
